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Imune às denúncias, 
FFM expande seu poder 
na saúde pública de SP

Débora Prado e Tatiana Merlino
Jornalistas

Daniel Garcia

Porta de entrada do Hospital Emílio Ribas, na capital paulista
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Março de 2010. Usando um ves-
tido brilhante e curto, sandálias 
de salto e cabelo preso, a apre-
sentadora Adriane Galisteu po-
sa para uma fotografia ao lado de 
seu namorado, Alexandre Iódice, 
empresário de moda. Ela é a or-
ganizadora da noite beneficente 
“Dançando pela vida”, realizada 
em prol do Instituto de Infectolo-
gia Emílio Ribas, em São Paulo. 
O evento, que conta com a pre-
sença de figuras da alta sociedade 
paulistana, ocorre no Teatro Alfa, 
localizado no hotel Transamérica. 
“Prestigiando o engajamento de 
Adriane, estava o charmoso ca-
sal Teresa (51) e David Uip (57), 
médico responsável pelo Instituto, 
receptor do lucro com a venda dos 
ingressos”, informaria matéria so-
bre o evento, publicada na revista 
Caras, edição de abril de 2010.

O evento é uma continuação da 
campanha “A Cara da Vida”, lan-
çada por Adriana, em parceria com 
o namorado, no final de 2009, no 
elegante restaurante A Bela Sin-
tra, para arrecadar fundos para o 
Emílio Ribas, hospital público que 
trabalha na prevenção e no trata-
mento de HIV e outras infecções. 
A campanha consistia na venda de 
camisetas, no valor de R$ 49,90, 
cuja renda seria revertida para o 
hospital. Na ocasião, a apresenta-
dora dizia aos convidados: “Nin-
guém sai daqui sem doar, tem de 
colocar o cheque na urna e depois é 
só escolher a camiseta”. 

Agosto de 2010. Depois das ca-
misetas, é a vez dos livros. Um jan-
tar beneficente organizado num dos 
restaurantes mais caros de São Pau-
lo, o Figueira Rubayat, é a ocasião 
escolhida para o lançamento de um 

livro sobre a história do Instituto 
de Infectologia. O preço de cada 
exemplar do livro: R$ 70. O diretor 
do Emílio Ribas e anfitrião do jan-
tar, David Uip, recebe convidados 
ilustres, pessoas como o empresário 
Joseph Safra. De acordo com maté-
rias publicadas à época, o objetivo 
do lançamento é arrecadar R$ 30 
milhões para compra de materiais, 
reformas, restaurações no Instituto.

Março de 2013. Na avaliação de 
quem toca o instituto no dia a dia, 
algo nas campanhas falhou, apesar 
do glamour usado para atrair do-
ações do high society. Isso porque, 
passados vários anos, não houve 
até hoje prestação de contas quanto 
ao valor arrecadado, tampouco in-
vestimentos visíveis no hospital. A 
denúncia parte do médico Edenil-
son Eduardo Calore, que trabalha 
no Emílio Ribas desde 1994, e de 

A Fundação Faculdade de Medicina está prestes a ampliar  
seu controle sobre o Instituto de Infectologia Emílio Ribas,  

fazendo aumentar o temor dos funcionários de que se agrave  
a situação de quase abandono vivida pelo hospital desde que  

essa OSS assumiu a gestão, em 2009. Denúncias de irregularidades 
resultaram em inquérito policial e representação ao MPE.  

Por outro lado,“Projeto Região Oeste”, na rede municipal de  
São Paulo, revela práticas de assédio moral e desvio de função
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outros funcionários, que preferem 
não se identificar por receio de so-
frerem retaliações. 

O médico patologista Calore 
tornou pública sua desconfiança em 
relação ao dinheiro arrecadado: em 
2010, denunciou o caso ao Sindica-
to dos Trabalhadores Públicos da 
Saúde no Estado de São Paulo (Sin-
dSaúde), o qual ingressou poste-
riormente com uma representação 
no Ministério Público Estadual; e 
pediu esclarecimentos à Secretaria 
de Saúde sobre a suposta doação de 
fundos ao Emílio Ribas. “Não sabe-
mos quanto arrecadaram. E nem 
onde está esse dinheiro”, questiona 
o médico (vide entrevista na p. 36).

A Secretaria de Saúde colheu 
depoimento de Calore a respeito de 
suas suspeitas e pedidos de esclare-
cimentos, em 2011, mas até hoje ele 
não teve notícias do andamento ou 
da eventual conclusão da apuração. 
Suas denúncias, no entanto, resul-
taram num inquérito policial, cuja 
responsabilidade é da 3a Delega-

cia Seccional de Polícia. “Estamos 
aguardando apenas a expedição da 
perícia contábil para fazermos nos-
sa conclusão”, disse à Revista Adusp 
o delegado titular do 14º Distrito 
Policial, Marco Antônio Bernardo, 
responsável pelo caso. “Se consta-
tarmos que houve fraude, o caso irá 
para o Judiciário”, informou.

Desde que a FFM passou  

a administrar o Emílio 

Ribas, em 2009, tudo piorou 

no hospital, segundo diversos 

relatos de funcionários. 

Faltam materiais básicos,  

há equipamentos em  

mal estado, o setor de 

necrópsia está fechado,  

a manutenção é precária

A suspeita de irregularidade fi-
nanceira, porém, não é o que mais 
preocupa os funcionários do Emílio 
Ribas no momento. Há um clima 
geral de insatisfação com a situa-
ção dos últimos quatro anos, desde 
que a Secretaria de Estado da Saúde 
firmou um convênio com a Funda-
ção Faculdade de Medicina (FFM), 
mediante o qual a entidade privada 
passou a gerir o hospital público. 
Denúncias e críticas por parte dos 
funcionários apontam que até hoje a 
parceria trouxe apenas problemas.

“Quando o convênio foi firmado, 
muitos achavam que as coisas iriam 
melhorar, já que eles alegavam que 
as contratações seriam mais rápidas, 
que iriam trocar equipamentos, que 
haveria mais material, que o prédio 
seria reformado. Passados três anos, 
o gerenciamento piorou. Em quinze 
anos de casa nunca vi a instituição 
desse jeito”, relata uma funcioná-
ria. Ela e outros trabalhadores que, 
por temerem represálias, também 
pediram para falar em off, acusam a 
direção do hospital de ter aceitado o 
convênio, em 2009, com a condição 
de que sua equipe de confiança fos-
se recompensada financeiramente. 

Aparentemente, a acusação tem 
um fundamento concreto. A repor-
tagem teve acesso ao holerite do 
diretor técnico do hospital, servi-
dor público estadual com o salá-
rio bruto de R$ 7.226,15, que tam-
bém é remunerado pela FFM pelo 
mesmo cargo. Pela FFM, ele rece-
bia, em 2010, um salário bruto de 
R$ 11.550,36. Ou seja, pela mesma 
função exercida no hospital Emílio 
Ribas ele faz jus a duas remunera-
ções: uma do Estado, outra da fun-
dação privada. 

Francisco Emolo/Jornal da USP

David Uip, diretor do Emílio Ribas
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“Aqui virou a farra da Funda-
ção Faculdade de Medicina”, afir-
ma outra funcionária do hospital, 
que menciona suspeitas de que 
uma parte do quadro de pessoal 
do Emílio Ribas receba pagamento 
tanto do Estado quanto da FFM. 
Entre as queixas dos funcionários 
está, precisamente, a diferenciação 
de salários entre os trabalhadores 
concursados e os contratados pela 
fundação. “Eles [contratados pela 
fundação] chegam a cargos de co-
mando e assediam [moralmente] 
os funcionários públicos”, afirma 
o médico Calore. Ele opina que há 
um desvio de finalidade do contrato 
existente entre a FFM e o hospital: 
“A alegação para a parceria era de 
que ela supriria as necessidades de 
falta de funcionários, mas, na ver-
dade, eles vieram com a finalidade 
de expulsar os funcionários públi-
cos concursados”.

Calore critica também o desfi-
nanciamento do hospital: “Hoje fal-
ta material, reagente, e o setor de 
necrópsia foi desativado há mais de 
um ano sob a alegação de falta de 
condições de funcionamento. Isso 
é muito grave”, afirma o médico. 
“Disseram que o setor de Patolo-
gia seria reformado. Até agora não 
vimos nada”. Os trabalhadores ou-
vidos pela Revista Adusp confirmam 
que os equipamentos estão defasa-
dos, há material vencido, faltam me-
dicamentos e o atendimento piorou. 
A manutenção do hospital é alvo de 
críticas. “Quando há problemas na 
fiação ou no encanamento, eles só 
fazem ‘gambiarra’, e não uma re-
forma. E isso porque o dinheiro da 
fundação vem do próprio governo 
estadual”, afirma um funcionário.

TCE-SP desmente suposta 
eficiência privada na gestão

A Secretaria de Saúde, em sua página na Internet, justifica o for-
talecimento das organizações sociais como uma medida que traria 
melhor custo-benefício para o SUS. “O crescimento vertiginoso dos 
custos de assistência à saúde tem gerado diversas propostas de mu-
dança na organização de equipamentos de saúde financiados com 
recursos públicos, e a parceria com OSS aqui relatada é uma alterna-
tiva concreta para obtenção de maior qualidade e produtividade com 
menores custos”, afirma a pasta.

Contudo, aponta para a direção contrária o “Estudo Comparativo 
entre Gerenciamento da Administração Direta (AD) e das Orga-
nizações Sociais de Saúde (OSS) de Hospitais Estaduais Paulistas”, 
realizado pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-SP) em 2011. 
Conclui que tanto os hospitais da administração direta (AD) como os 
entregues às OSS apresentam prejuízo, mas atesta que “computados 
os gastos tributários, [o prejuízo] é menor para os da AD”. 

O estudo envolveu os exercícios fiscais de 2008, 2009 e 2010 e 
comparou o desempenho das OSS e da AD na gestão de unidades. A 
AD se saiu melhor na maioria dos quesitos. Em síntese, os resultados 
foram os seguintes:

 
- Indicador de Recursos Humanos: as relações enfermeiro/leito e 

médico/leito são maiores nos hospitais da AD;
- Indicador de Qualidade: a taxa de mortalidade geral é menor 

nos hospitais da AD;
- Indicador de Desempenho: as taxas de ocupação geral dos hos-

pitais das OSS são maiores, em alguns exercícios superiores a 85%, o 
máximo recomendado pela Organização Mundial de Saúde.

- Indicador de Eficiência Técnica: a relação altas/leitos clínica mé-
dica é maior para os hospitais da AD.

- Indicador de Produtividade: o número de pacientes-dia e a taxa 
de cirurgia/saída são maiores nos hospitais das OSS, enquanto o total 
parto/sala é maior nos hospitais da AD.

- Os hospitais das OSS possuem mais serviços especializados ter-
ceirizados.

- Tanto os hospitais da AD como os das OSS apresentam prejuízo 
econômico, contudo, computados os gastos tributários, é menor para 
os da AD.
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“Onde está o investimento 

que a FFM ia fazer aqui?”, 

questiona provocativamente 

uma funcionária, fazendo 

referência aos elevadores 

desativados, rachaduras  

em paredes e tetos e situação 

de quase abandono  

que a reportagem da  

Revista Adusp constatou

A situação observada pela repor-
tagem nos oito andares do hospital é 
de quase abandono. Há elevadores 
sem funcionamento, faltam assentos 
nos vasos sanitários dos quartos, o 
piso tem vários pedaços descasca-
dos, há fios aparentes em tomadas, 
rachaduras nas paredes e tetos e os 
parapeitos das janelas do prédio es-
tão tomados por fezes de pombas. 
“Onde está o investimento que a 
FFM ia fazer aqui, aonde está indo 
o dinheiro que o Estado repassa à 
fundação?”, questiona a funcionária 
que acompanha a reportagem.

Além dos problemas já existen-
tes, os funcionários estão sob uma 

nova ameaça. Sigilosamente, um 
“termo de reti-ratificação” de con-
vênio firmado em 2009 com a FFM 
estava prestes a ser aprovado em fe-
vereiro de 2013, aguardando apenas 
a assinatura do diretor do Instituto 
de Infectologia, David Everson Uip. 
No documento, obtido pela Revista 
Adusp, há novas cláusulas, que mo-
dificam os termos do convênio. 

No item II, consta que “para a 
execução dos serviços objeto do 
presente convênio, o Instituto de 
Infectologia ‘Emílio Ribas’ se res-
ponsabilizará por: [...] 3-Respeitar 
e conduzir de forma equilibrada os 
convênios envolvendo o Instituto 

Termo de Reti-Ratificação amplia controle da FFM
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de Infectologia ‘Emílio Ribas’ e ins-
tituições parceiras nacionais ou in-
ternacionais, públicas, privadas ou 
organizações não governamentais, 
garantindo retorno institucional co-
mo contrapartida [...] 5- Zelar pelo 
cumprimento das orientações admi-
nistrativas emanadas pelo Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de São Paulo-
HCFMUSP”.

Se nos últimos três anos o convê-
nio trouxe problemas para o atendi-
mento e para os trabalhadores, a 
situação tende a piorar, acreditam 
os funcionários, já que com a “reti-
ratificação” toda a administração 
do hospital ficará sob a responsa-
bilidade da FFM. Na prática, o que 
está em jogo é a terceirização total 
do instituto, que já conta com vá-
rios serviços terceirizados. Na ava-
liação de funcionários e de uma 
fonte próxima ao caso que prefere 
não se identificar, o termo só não 
foi assinado, até o fechamento des-
ta edição, porque o diretor Uip, 
que é vinculado à Fundação Zerbi-
ni, não concordaria com a entrega 
total do poder à FFM.

A situação geral do Emílio Ribas 
virou alvo de investigação no Minis-
tério Público Estadual de São Paulo 
(MPE-SP). “Recebemos uma de-
núncia do SindSaúde recentemente. 
São centenas de documentos e ali 
está descrita uma situação muito 
complexa. Há várias questões mui-
to graves colocadas, que requerem 
cuidado”, relata o promotor Arthur 
Pinto Filho, da Promotoria de Justi-
ça dos Direitos Humanos (Área de 
Saúde Pública). O primeiro passo do 
MPE, segundo o promotor, foi pedir 
esclarecimentos ao Emílio Ribas no 

começo do ano, com um prazo de 30 
dias. “A partir dos esclarecimentos, 
poderemos seguir com a questão, 
por hora temos um relato unilate-
ral”, pontua o promotor, que pro-
mete acompanhar o caso de perto, 
mas prefere não opinar ainda sobre 
as irregularidades apontadas. 

A partir dos esclarecimentos o 
MPE pode pedir uma perícia, ou 
mesmo envolver outras áreas, como 
a de Defesa do Patrimônio Público, 
na condução das investigações. Se 
comprovada a veracidade das denún-
cias, elas podem dar origem a uma 
ação civil pública contra os envolvi-
dos. Até o fechamento desta edição, 
porém, a Promotoria ainda não ha-
via recebido os esclarecimentos do 
instituto, e aguardava esse retorno 
para decidir os próximos passos.

Procurados três vezes pela Revis-
ta Adusp para que se manifestassem 
sobre as denúncias, o diretor David 
Uip e a direção do Emílio Ribas 
não o fizeram até o fechamento 
desta edição. 

Graças ao “Projeto Região 

Oeste”, a FFM passou a 

gerenciar a rede pública 

de saúde de toda a zona 

Oeste da capital paulista, 

o que inclui o Hospital 

Universitário da USP.  

O contrato de gestão  

permite à FFM a 

contratação de servidores 

sem concurso público e a 

terceirização de serviços

As críticas à atuação da FFM 
em equipamentos de saúde pública 
não são uma exclusividade dos fun-
cionários do Emílio Ribas. Médicos 
que atuam em unidades da Região 
Oeste, que também optaram por 
não se identificar, denunciam a fun-
dação privada por favorecimento de 
alguns funcionários e perseguição a 
outros — geralmente, aqueles que 
não se alinham aos seus interesses.

Em 2008, a Secretaria Muni-
cipal da Saúde de São Paulo e a 
FFM, juntamente com a Faculda-
de de Medicina da USP, firmaram 
contrato para o gerenciamento das 
ações e serviços de saúde na Mi-
crorregião Butantã-Jaguaré. Co-
nhecido como “Projeto Região 
Oeste”, a FFM passou a gerenciar 
a rede de saúde de toda área, com-
posta por seis distritos administra-
tivos da zona oeste do município 
(Butantã, Morumbi, Raposo Tava-

Daniel Garcia

Médico Edenilson Calore
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res, Rio Pequeno, Vila Sônia e Ja-
guaré), cuja população é estimada 
em 420 mil habitantes.

Para atender a esse contingen-
te, a rede pública instalada é de 14 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
cinco postos de Assistência Médi-
ca Ambulatorial (AMA), um Am-
bulatório de Especialidades, dois 
prontos-socorros e um hospital. Os 
equipamentos se somam ao Hospi-
tal Universitário (HU) e ao Hospi-
tal das Clínicas (HC), localizados 
na mesma região.

O contrato de gestão do “Pro-
jeto Região Oeste”, entre outros 
pontos, permite à FFM a contra-
tação de servidores sem concurso 
público, a terceirização de serviços 
e até mesmo aplicação de recursos 
públicos da saúde, repassados à 
“Organização Social”, no merca-
do financeiro, “desde que os re-
sultados sejam revertidos, exclusi-
vamente, aos objetos do presente 
contrato de gestão”.

Na região, a relação com os tra-
balhadores da saúde também piorou. 

“Antes já havia assédio moral, mas, 
depois da FFM, a ameaça de demis-
são se tornou um fator constante”, 
relata uma médica que prefere não se 
identificar. Outro médico aponta que 
há dificuldade de negociação com a 
fundação privada. O Conselho De-
liberativo, por exemplo, não tem re-
presentantes dos usuários, tampouco 
dos trabalhadores: é reservado a pro-
fessores da Faculdade de Medicina e 
um único representante discente. O 
Conselho Deliberativo é acusado de 
ignorar o Conselho Gestor, que, por 

Comprovantes de um dos diretores demonstram remuneração dupla
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lei, é a ferramenta de controle social 
do SUS e tem composição obrigató-
ria de representantes dos usuários, 
trabalhadores e gestores. 

Ambos também apontam a exis-
tência de forte pressão sobre os ge-
rentes de unidades — na maior par-
te dos casos são enfermeiras que, 
com a mudança de função, tiveram 
um aumento salarial. “Com isso, es-
sas enfermeiras não têm como voltar 
a atuar na enfermagem se quiserem 
deixar a gerência, pois isso represen-
taria uma redução salarial. Ou seja, 
ou elas se enquadram ou têm de sair 
demitidas”, aponta a médica. Várias 
gerentes viveriam nessa situação es-
tressante por fazer a mediação entre 
a FFM e os funcionários que atuam 
no atendimento direto à população, 
sem a possibilidade de deixar o car-
go, e parte delas já apresentou pro-
blemas emocionais e de saúde.

Médicos denunciam que 

o “Projeto Região Oeste” 

gerou desvio de função do 

SUS, pois agora os agentes 

comunitários de saúde, além 

de preencher fichas de papel, 

precisam digitar os mesmos 

dados em celulares, para 

atender a uma pesquisa de 

georreferenciamento cujos 

autores são professores 

vinculados à FFM

Os médicos contam, ainda, que 
eles mesmos são pressionados para 
atender às metas que a OSS fe-
cha com a administração pública: 
“Sempre acontecem pedidos pa-
ra aumentarmos o que colocamos 
no papel em relação ao número 
de atendimentos realizados, sen-
do que a demanda existe sempre. 
Então, se nós não cumprimos uma 
meta, é porque ela não faz senti-
do na região mesmo”, desabafa a 
médica. O simples fato de um ser-
vidor ser concursado faz dele alvo 
de pressões. “A intenção velada 
sempre foi não ter o concursado. 
Eles diziam que queriam a nossa 
presença, mas, na prática, criam 
um ambiente para estimular nossa 
saída”, acusa o médico.

Ambos entendem que, após fir-
mado contrato da Prefeitura com 
a FFM, houve um desvio na fun-
ção do SUS. “Os professores li-
gados à FFM começaram a ver a 
região como um grande centro de 
pesquisa, começaram a ‘chover’ 
projetos depois do Projeto Região 
Oeste, alguns sem passar pela Co-
missão de Ética”, denuncia o mé-
dico. Como exemplo, eles citam 
um projeto de georreferenciamen-
to instalado na região. O “GeoHe-
alth Web: Uma Ferramenta para 
Mineração de Dados da Atenção 
Primária” é assinado por João 
Henrique Gonçalves de Sá (do 
Projeto Região Oeste), Marina 
de Sá Rebelo (Departamento de 
Informática em Saúde, Unifesp), 
Alexandra Brentani (Faculdade 
de Medicina da USP e ex-diretora 
do Região Oeste), Sandra Grisi 
(Faculdade de Medicina, diretora 
do HU e coordenadora do projeto 

Região Oeste) e Marco Antonio 
Gutierrez (InCor).

O projeto aponta que dentre 
os sistemas de informação da saú-
de pública, o Sistema de Informa-
ção da Atenção Básica (SIAB) é a 
forma de registro das informações 
coletadas pelas Equipes do Saúde 
da Família, atualmente efetuado 
em fichas de papel, durante as vi-
sitas domiciliares realizadas por 
um agente comunitário de saúde. 
A ideia do projeto é utilizar smar-
tphones com capacidade de acesso 
à Internet e localização via GPS 
para preenchimento, transmissão e 
consulta de fichas do SIAB.

Para tal, a região Oeste foi o 
local de teste. O projeto afirma: 
“O sistema GeoHealth tem sido 
utilizado pelas Equipes de Saúde 
da Família (ACS,  enfermeiros e 
médicos), gerentes de Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e coor-
denadores de PSF que integram o 
Projeto Região Oeste”.

Embora a pesquisa científica 
seja importante, o uso dos agen-
tes comunitários na pesquisa aca-
dêmica pode comprometer sua 
função principal de atendimento 
no SUS, fator que se torna ainda 
mais preocupante quando levado 
em conta o déficit de funcionários 
para atendimento da população 
na saúde pública. 

“Os agentes estão tendo tra-
balho dobrado, fazem a ficha no 
papel e no celular. E, quando nós 
solicitamos os dados digitais, eles 
nos são negados”, critica o médi-
co, que aponta ainda o apoio de 
empresas para a pesquisa. Entre 
os agradecimentos assinalados no 
projeto constam, de fato, além da 
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FFM e Fundação Zerbini, compa-
nhias como a TIM Celular, Erics-
son Suécia e Motorola Inc.

Além dos arranjos com a 

Prefeitura de São Paulo, 

a FFM firmou dois 

importantes contratos de 

gestão com a Saúde estadual, 

relativos ao Instituto do 

Câncer (2008) e ao Instituto 

de Reabilitação Lucy 

Montoro (2010), nos quais 

a fundação assume a nova 

feição de “Organização 

Social de Saúde”

A partir da sua qualificação 
como OSS, além do Projeto Re-
gião Oeste a FFM firmou outros 
dois contratos com a Prefeitura 
de São Paulo: em 2010, um deles 
passou para a FFM a gestão do 
Pronto Socorro Municipal da La-
pa (Professor João Catarin Me-
zomo), e outro a gestão do Pron-
to Socorro Municipal do Butantã 
(Professor Dr. Caetano Virgilio 
Neto). Outros dois contratos de 
gestão foram firmados ainda com 
a Secretaria de Estado da Saúde: 
um para o Instituto do Câncer 
do Estado de São Paulo “Octa-
vio Frias de Oliveira” (Icesp), 
em 2008, e outro para o Instituto 
de Reabilitação Lucy Montoro 
(IRLM), em 2010. 

A expansão desmedida do raio 
de ação da fundação privada, em 
sua nova feição de “Organização 
Social de Saúde”, tem sido alvo 
de críticas de quem atua na saúde 
pública. “A FFM não foi feita para 
dar assistência num primeiro mo-
mento. Foi feita para ensinar. A 
parte que deveria ser direcionada à 
pesquisa, formação especializada e 
magistério deixa a desejar, ao pas-
so que a Faculdade de Medicina e 
o HC perdem sua função especial-
mente de ensino. Isso é horrível e 
desastroso, há uma fuga de obje-
tivos que seguramente não vai ser 
muito benéfica para a população”, 
analisa Cid Carvalhaes, presidente 
do Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp).

“A lógica não é a do bem pú-
blico, do máximo de saúde para o 
usuário, mas sim, muitas vezes, de 
interesses lucrativos”, avalia Paulo 
Spina, do Fórum Popular de Saú-
de de São Paulo. “Apesar de as 
OSS serem ditas sem fins lucrati-
vos, elas são associadas a outras 
entidades, conglomerados hospi-
talares ou setor farmacêutico, que 
têm interesses diversos e que nem 
sempre correspondem aos do usu-
ário da saúde”.

Até mesmo o professor José 
Franchini Ramires, do InCor, 
favorável à atuação das funda-
ções privadas ditas “de apoio”, 
acha complicada a entrega to-
tal da gestão da saúde pública 
a uma OSS, como ocorre com a 
FFM no Projeto Região Oeste: 
“As fundações ligadas à USP são 
de apoio àquilo que já existe, não 
são gestoras. Eu não sou contra 
as fundações, nem posso ser, só 

acho que a Universidade tem que 
saber qual é o real papel que ela 
quer desempenhar. Uma coisa é 
apoiar, outra coisa é substituir”, 
pontua o ex-diretor da Fundação 
Zerbini, destituído do cargo de 
diretor do InCor em 2005, por 
iniciativa do grupo de Guido Cer-
ri, então presidente do Conselho 
Deliberativo do HCFMUSP (vide 
Revista Adusp 36, p. 90). 

No entender  de  Ramires , 
a grande questão em torno das 
OSS é a entrega total das unida-
des. “A questão não é se as OSS 
devem ou não existir, e sim qual 
é o papel delas. Se o governante 
está querendo repassar respon-
sabilidades ou até conquistar fa-
cilidades de gestão que ele não 
tem, e coloca uma Organização 
Social para fazer o que ele não 
consegue, ela está substituindo o 
Estado”, diz.

A substituição, diz o profes-
sor, é negativa, pois as fundações 
têm limites que o Estado não tem. 
“Como a verba fixa, por exemplo, 
que pode estimular um atraso no 
atendimento. Ela não pode gastar 
tudo o que tem em 15 dias e de-
pois fechar as portas”, aponta Ra-
mires. Também na sua avaliação, 
a OSS não aborda a questão da 
saúde de forma integrada como 
o Estado, pois seu olhar volta-se 
prioritariamente para a sua re-
gião, as metas e a verba que tem 
à mão. “Isso pode gerar casos, por 
exemplo, de chegar um paciente 
com um quadro mais complicado 
numa determinada unidade e uma 
OSS mandar jogar em outra re-
gião, passar o problema adiante”, 
adverte.
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Médico concursado do Instituto 
de Infectologia Emílio Ribas, che-
fe, à época, do Setor de Patologia, 
Edenilson Eduardo Calore não se 
iludiu com a promessa de eficiência 
e melhor qualidade do atendimento, 
quando, em 2009, o hospital firmou 
um convênio com a Fundação Facul-
dade de Medicina  (FFM). Depois 
de algum tempo passou a denunciar 
contratações indevidas e o sucatea-
mento da Patologia: “Foi o motivo 
pelo qual eu perdi meu cargo, pelo 
qual eu sou perseguido”. 

Defensor da saúde pública, Calo-
re acredita que o interesse da FFM 
no Emílio Ribas é político: “Faz par-
te de uma tentativa de sucateamen-
to do serviço público de uma forma 
geral, para a privatização. Essa é a 
visão do PSDB. Ela é clara, explícita. 
A técnica utilizada é sucatear o servi-
ço público, introduzir outras formas 
aparentemente mais eficazes, fazer 
publicidade e vender essa imagem de 
que houve uma melhora com a priva-
tização ou terceirização”. 

Publicar a seguir os principais tre-
chos de entrevista concedida à Revista 
Adusp por Calore, na qual ele detalha 
os problemas vividos pelo hospital.

Promessa
“É preciso esclarecer que a FFM 

é uma empresa privada. É como se 
eu abrisse uma empresa, pegasse um 
CNPJ, recebesse dinheiro da Secreta-

ria da Saúde, que é um órgão público, 
e o repassasse. Esse convênio firmado 
entre Emílio Ribas, FFM e Faculdade 
de Medicina da USP se iniciou em 
2009, e nessa ocasião a proposta era 
de que a parceria funcionasse como 
uma forma de suplementação de fun-
cionários, devido às dificuldades que 
havia em relação a novas contratações 
via concursos. E também o discurso 
de que haveria uma melhora na qua-
lidade do atendimento aos pacientes. 
Foi a alegação da época, a partir de 
uma promessa do doutor David Uip, 
de que haveria um aditivo no salário, 
que seria repassado pela FFM. 

Ele alegava que seria um sistema 
similar ao que ocorre no InCor. Mas 
esse dinheiro é do Estado, repassado 
para a FFM, que então repassaria di-
nheiro aos funcionários, o que nunca 
ocorreu. Na verdade, o que ocorreu 
foram contratações desnecessárias 

em vários setores. Porém, como os 
funcionários tinham um salário baixo, 
na época o anúncio foi bastante con-
vidativo. Já os médicos tinham outros 
interesses, como os projetos de pes-
quisa das indústrias farmacêuticas, 
que geram milhares de dólares para 
as contas bancárias de alguns deles. 

Hoje em dia temos falta de me-
dicamentos, os elevadores do Emílio 
Ribas estão permanentemente que-
brados, há falta de manutenção do 
prédio. Há dias em que nenhum dos 
elevadores funciona”.

Favorecimentos
“Os médicos contratados pela 

FFM ganham mais do que o dobro 
para exercer a mesma função que 
os concursados, embora tenham tí-
tulos diferentes. No setor de Pa-
tologia há uma médica contratada 
pela FFM. Ela recebe mais de R$ 

“Emílio Ribas está sucateado”
O médico Edenilson Calore, autor de denúncias e protestos contra 

abandono do hospital, foi punido e perdeu cargo de chefia
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6 mil, com a justificativa de que 
teria um cargo de coordenadoria, 
enquanto um médico lá recebe por 
volta de R$ 2 mil. Inventa-se um 
cargo de coordenadoria para tentar 
disfarçar o fato de que ela é uma 
médica patologista simplesmente. 

Os funcionários da FFM são ex-
tremamente favorecidos, porque fo-
ram indicados pelo próprio David 
Uip. São pessoas de sua confiança, de 
seu conhecimento pessoal. Lembre-se 
que a Constituição Federal permite a 
contratação de funcionários não con-
cursados dentro de um determinado 
limite, que sejam chefes de seção, di-
retores. Esses podem ser contratados, 
mas em número limitado. 

Essas pessoas foram contratadas 
por uma fundação privada e, legal-
mente, não têm essa prerrogativa, 
não têm nem respaldo para estar lá. 
De acordo com o artigo 37 da Cons-
tituição, para ingressar no serviço pú-
blico é necessário ser concursado e 
essas pessoas não são. Elas são indi-
cadas por clientelismo”.

Sucateamento
“No final de agosto de 2010 come-

cei a questionar a situação da Patolo-
gia. Estávamos com aparelhos ruins, 
precisando de manutenção, de troca. 
Fiz uma solicitação para a reposição 
de equipamento, como o processador 
de tecidos de biópsias. Chegamos a 
perder material biológico, humano. 
Imagine uma pessoa que faz biópsia 
de pulmão e o material é perdido 
durante o processamento técnico, e 
aí o paciente ter de repetir o exame? 
Isso aconteceu. Fiz uma reclamação 
à Secretaria da Saúde, porque a si-
tuação estava insustentável. Aí eles 
intervieram para acertar ou trocar o 

aparelho. Mas exceto esse processa-
dor de tecidos, nenhum aparelho foi 
adquirido desde então. E compraram 
um aparelho inadequado. 

Hoje não fazemos mais necrópsia. 
É um absurdo o Emílio Ribas não 
fazer mais necrópsia, é um instituto 
que recebe doenças novas, infecções 
emergentes. Por causa de estudos de 
necrópsia, avançamos em muitas das 
descobertas da abordagem do pa-
ciente com HIV, por exemplo. 

No Emílio Ribas também cria-
mos a imunohistoquímica, que é uma 
técnica especial em patologia, que 
permite fazer diagnósticos precisos 
de infecções. E hoje em dia não fa-
zemos mais isso no hospital, porque 
a compra de material para sua reali-
zação não é feita. O Emílio Ribas es-
tá sucateado. Os casos são enviados 
para outros locais, como Hospital das 
Clínicas ou Adolfo Lutz”. 

Irregularidades
“Há um inquérito no 14º DP de 

São Paulo, um relatório encaminha-
do ao MPE e ao Sindsaúde [Sindi-
cato dos Trabalhadores Públicos da 
Saúde no Estado de São Paulo]. Es-
ses relatórios solicitam esclarecimen-
tos sobre supostas doações ao Emílio 
Ribas, além de questionarem onde 
foi aplicado esse dinheiro. Pergunta 
para a qual até hoje não obtivemos 
resposta. Motivo pelo qual eu per-
di meu cargo, sou perseguido. Meu 
último questionamento foi quando 
encaminhei uma denúncia ao CRM 
[Conselho Regional de Medicina] a 
respeito de perseguições aos funcio-
nários efetivos que questionam essas 
doações. O advogado do David Uip 
aponta esses questionamentos como 
falácias”. 

“Pesquisas”
“Isso vem acontecendo no Emí-

lio Ribas há décadas, desde que se 
começou a fazer alguma pesquisa e 
tentativas de tratamento de pacien-
tes com HIV. Determinados grupos 
conseguiram se apossar desse filão. 

A coisa funciona da seguinte for-
ma: a indústria farmacêutica procura 
determinados médicos, que já estão 
habituados a isso ou que já conhe-
cem o meio. Eles não fazem pesquisa 
alguma, apenas efetuam ordens da 
indústria. O médico tem de aplicar 
no paciente um questionário que a 
indústria manda. Ele tem de adminis-
trar a droga, e convencer o paciente a 
assinar um documento autorizando e 
dizendo ter pleno conhecimento dos 
riscos da medicação utilizada; então, 
ele passa a ser incluído nessa pesqui-
sa. Não sei dizer ao certo quanto re-
cebem. Um dado recente que temos 
é que em uma determinada pesquisa 
com HIV o médico responsável rece-
be cerca de R$ 50 mil por mês. 

Os pacientes do Emílio Ribas são 
pacientes dos SUS. Recebem medica-
mentos do SUS, o chamado coquetel, 
ou as medicações antirretrovirais do 
SUS. Estão utilizando os pacientes do 
serviço público para finalidade do se-
tor privado. Por que isso é tão fácil de 
fazer no Brasil? Porque a legislação 
permite, é muito flexível. Por que não 
se faz isso nos EUA? Porque o FDA 
[Food and Drug Administration, 
órgão governamental dos Estados 
Unidos responsável pelo controle de 
medicamentos e alimentos] ‘cairia de 
pau’ em cima. Na verdade, faz-se es-
ses testes nos pacientes aqui para, de-
pois, poder aprovar drogas em outros 
países onde a legislação é mais rígida, 
como, por exemplo, nos EUA”.


